Usuários de drogas
Internação compulsória gera polêmica

Aprovação de lei na Câmara Municipal de Cuiabá autorizando o procedimento traz à tona a questão. Especialistas e juristas apontam motivos para lei não ser sancionada
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Apoiada por uns, reprovada por outros, a internação compulsória de dependentes químicos ainda é tema polêmico na sociedade brasileira. Em Cuiabá, na última semana, a Câmara Municipal derrubou o veto do prefeito Emanuel Pinheiro e aprovou a lei de autoria do vereador Elizeu Nascimento, que autoriza a internação de usuários de drogas, mesmo contra a vontade deles. Especialistas da área da saúde e juristas pontuam motivos para evitar que a lei seja sancionada, enquanto o Município lança pregão para a construção de duas unidades voltadas para acolhimento e tratamento de dependentes químicos na capital. Comunidades terapêuticas também auxiliam na intervenção destas pessoas e acumulam histórias de recuperação. 
Membro da Comissão de Políticas sobre Drogas da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seccional Mato Grosso, Pedro Verão, destaca que a internação quando é realizada contra a vontade do paciente pode ser considerada crime de sequestro e cárcere privado. “Salvo em casos de quadro incontrolável, há uma série de cuidados quanto à internação. Ainda que haja uma decisão judicial que determine a internação é necessário indicação médica ou de outro profissional que trabalhe diretamente com o paciente”. 
De acordo com Verão, o entendimento da OAB é de que a lei proposta pela Câmara Municipal de Cuiabá padece de inconstitucionalidade e vício de origem, uma vez que o Legislativo não pode criar uma lei que gere ônus ou implique em demais despesas ao Executivo. “Ainda que ultrapassasse a barreira do orçamento, onde estas pessoas seriam internadas?”. 
O jurista reconhece e acha plausível a atitude do vereador e da Câmara em tentar contribuir com o tratamento de dependentes químicos, porém “há que se ter cuidado para elaborar uma saída mais humana e que não fira os direitos do cidadão”. 
Questão de saúde 

A psicóloga e funcionária efetiva da Secretaria de Estado de Saúde (SES), Meire Meurer, que também atua no projeto intitulado “Psicanálise na Rua”, elaborado pelas universidades federais do Rio de Janeiro (UFRJ) e de Mato Grosso (UFMT) e Laço Analítico Escola de Psicanálise, diz ser totalmente contra a internação forçada de dependentes químicos. “Querem varrer a população de rua para dentro de manicômios como ocorreu entre as décadas de 60 e 70. Parecendo que as pessoas são objetos e não tem uma história ou sentimentos. Dependência química é questão de saúde”. 
Meurer destaca que os estudos psiquiátricos apontam que as pessoas vão parar nas ruas por diversos motivos, desde desilusões amorosas, dificuldades financeiras ou morte de um ente querido. Depois acabam caindo no mundo das drogas. “Eles precisam de ajuda, não de um lugar para ficarem trancados contra a própria vontade. Às vezes, só o fato de escutá-los já muda a visão de mundo que eles têm”. 
A especialista afirma que em Mato Grosso existem muitos profissionais capacitados para atuar com os usuários de drogas, mas faltam investimentos. 
A secretária de Saúde de Cuiabá, Elizeth Lúcia de Araújo, informou que atualmente o Município não tem condições de acolher e fornecer tratamento a todos os moradores de rua usuários de algum tipo de droga. Porém, destacou que a prefeitura já realiza trabalhos voltados para este público. Além de um Centro de Atenção Psicossocial (Caps) voltado para atendimento de adolescentes que funciona em horário comercial de segunda a sexta feira, a pasta, juntamente com outras secretarias, realiza as abordagens nas ruas e colabora com as comunidades terapêuticas. “Atualmente, todas estas comunidades são de cunho religioso e a Vigilância Sanitária já chegou a interditar algumas devido a situação precária em que realizavam os atendimentos. Mas, não queremos bater de frente e sim unir forças com elas”. 
A gestora reconhece que a dependência química é um caso de saúde, mas pontua que para o tratamento é necessário o envolvimento dos demais órgãos competentes, como a Defensoria Pública, o Judiciário e o Ministério Público. 
Elizeth diz que já foi lançado o pregão visando a construção de mais dois Caps, que serão residências temporárias para o público em tratamento e que também visa a ampliação do atendimento realizado no Caps existente, que passará a funcionar 24 todos os dias, acolhendo um número maior de adolescentes. “A intenção é que todas estas unidades estejam em pleno funcionamento no início do próximo ano”. 
Previsão de investimento é de aproximadamente R$ 4 milhões. 
Conforme a secretária, a prefeitura também tem buscado parceria com hospitais a abertura de leitos que permitam a internação daqueles que aceitem o tratamento de desintoxicação. 
Comunidades terapêuticas 

Presidente da Federação das Comunidades Terapêuticas do CentroOeste (FECT), Alonso Alcântara Moura, também é contra a internação compulsória. Segundo ele, inúmeros usuários de drogas já passaram pelas unidades e atualmente levam uma vida normal ou até mesmo em melhores condições do que antes. “Já vi famílias serem reconstituídas e empresários quebrados retomarem seus negócios e alcançarem novamente o sucesso. Afirmo que a internação forçada, não foi a solução”. 
Para ele, o que falta em Mato Grosso é o apoio do Estado e dos municípios às casas terapêuticas. “Juntos podemos resolver o problema das pessoas em situação de rua que são dependentes químicos”.

Além de presidente da FECT, Alonso e esposa Neusa Vieira mantém o Centro Terapêutico para Dependentes Químicos - Paraíso. O gerente da unidade, Antônio Pinto de Souza, 60, foi um dos internos e se diz contra a internação compulsória. “A pessoa tem que ir porque quer, não como se estivesse sendo presa por um crime que não cometeu. Dependência química é doença e precisa de tratamento”. 
Ele conta que chegou a usar 12 tipos de drogas diferentes e a beber 25 corotes de pinga por dia. Traficante de drogas e dono de dois casinos, uma casa de prostituição e um mercadinho, ele perdeu tudo, inclusive a família. “Minha mulher e meus filhos me deixaram e então fui perdendo tudo até virar morador de rua”. 
E foi na rua que Antônio conheceu um pastor que lhe apresentou a comunidade terapêutica. “Fui e voltei algumas vezes. Mas por fim aceitei o tratamento e hoje, após ser preso duas vezes e quase morrer, estou livre do vício”. 
O empresário Reginaldo Cardoso Siqueira, 42, também é foi tratado na unidade Paraíso e se diz contra a internação forçada. “Não adianta esposa, mãe, filhos ou qualquer outro querer que a pessoa largue as drogas. É o usuário quem tem que manifestar esse desejo em seu coração”. 
Atualmente, dono de uma empresa de guinchos que presta serviços, inclusive, para órgãos como a Delegacia de Delitos de Trânsito (Deletran) e Polícia Rodoviária Federal (PRF), ele conta que “fumou” a casa com todos os móveis, uma motocicleta e até um cachorro. “Ele era pitbull, vendi para comprar crack. Só não vendi meus filhos porque não achei quem comprasse”.
Para o empresário, internação compulsória apresenta resultados momentâneos, pois a pessoa é forçada a fazer algo que não quer. “É o tempo dela sair para voltar a usar droga. Quem está nessa situação tem que pedir forças para Deus, pedir para ele ajudar a sair do mundo das drogas. Só Ele tem esse poder”.

� Reportagem publicada no jornal A Gazeta, Cuiabá, 2 de julho de 2017, p. 1B.
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